
 

 

 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº       , DE 2014 

Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que 

estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, 

e a Lei n° 13.005, de 25 de junho de 2014, que aprova 

o Plano Nacional de Educação, para instituir a escola 

de tempo integral no ensino fundamental. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 24 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 

passa a viger com a seguinte redação: 

“Art. 24. .................................................................................. 

I - a carga horária mínima anual será de um mil e quatrocentas 

horas no ensino fundamental e de oitocentas horas no ensino médio, 

distribuídas por um mínimo de duzentos dias de efetivo trabalho 

escolar, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando houver; 

....................................................................................................... 

Parágrafo único. O disposto no inciso I do caput será 

implementado nos termos do Plano Nacional de Educação. (NR)” 

 

Art. 2º A Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014, passa a vigorar 

acrescida do seguinte art. 13-A: 

“Art. 13-A. Até o fim da vigência deste PNE, será assegurado o 

atendimento em escola de tempo integral à totalidade dos estudantes do 

ensino fundamental das redes públicas de ensino. 
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§ 1º O disposto neste artigo será implementado gradativamente, 

com o atendimento dos estudantes matriculados no primeiro ano do 

ensino fundamental em 2016, e com a incorporação ao regime de escola 

de tempo integral dos estudantes dos anos de escolaridade subsequentes, 

na razão de um ano de escolaridade a cada ano letivo. 

§ 2º Metade do tempo de aula adicional, no mínimo, será 

destinada aos componentes curriculares de Português, Matemática e 

Ciências, de acordo com os projetos político-pedagógicos das escolas. 

§ 3º As atividades pedagógicas do tempo adicional poderão ser 

desenvolvidas por estudantes universitários que demonstrarem aptidão 

para o ensino ou por profissionais do magistério, que atuarão como 

mediadores do conhecimento. 

§ 4º O financiamento das ações de que trata esta Lei será 

assegurado por meio dos recursos vinculados à educação pela Lei nº 

12.858, de 9 de setembro de 2013, além de outros recursos 

orçamentários, nos termos deste PNE.” 

Art. 3º O caput da Meta 6 do Anexo da Lei nº 13.005, de 25 de 

junho de 2014, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Meta 6: oferecer escola de tempo integral para a totalidade dos 

estudantes do ensino fundamental das redes públicas de ensino, nos 

termos do art. 13-A, e atender, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) 

das escolas públicas de ensino médio, de forma a estender a escola de 

tempo integral, para, pelo menos, 25% (vinte e cinco por cento) dos (as) 

alunos(as) do ensino médio.” 

 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Se há unanimidade nos discursos oficiais em relação às políticas 

públicas necessárias para promover o desenvolvimento do País, essa 

unanimidade é a educação. Entretanto, apesar de ter sido bem-sucedida na 

ampliação do atendimento escolar, especialmente no ensino fundamental, hoje 

considerado universalizado, a sociedade brasileira não logrou ainda oferecer 

escola de qualidade para todos. 
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E são muitos os problemas que obstam alcançar esse intento, a 

começar pela falta de professores e pelos baixos salários da categoria, pelos 

currículos enciclopédicos e pouco razoáveis e pela carência material das 

escolas públicas. Em boa medida, esses entraves têm origem no 

subfinanciamento dos sistemas educacionais e na ineficiência gerencial, 

problemas fartamente documentados por estudos acadêmicos e pelos órgãos de 

controle da administração pública. 

Mas há um elemento de crucial importância para explicar o atraso 

brasileiro em termos educacionais: o pouco tempo que o estudante brasileiro 

fica na escola. De fato, apesar de a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (LDB) – Lei nº 9.394, de 1996 – estabelecer o mínimo de duzentos 

dias letivos, perfazendo, oitocentas horas de efetivo trabalho escolar, na prática 

não é isso que acontece. 

Estudos têm demonstrado que as interrupções do trabalho fazem 

com que mais de um terço do tempo de sala de aula não seja utilizado 

diretamente em atividades pedagógicas, levando a que o mínimo de horas 

estabelecido na legislação vire letra morta. 

Tampouco as determinações legais sobre a ampliação da jornada 

escolar têm sido postas em prática com a rapidez necessária. De acordo com 

regra da LDB, de 1996, “o ensino fundamental será ministrado 

progressivamente em tempo integral, a critério dos sistemas de ensino” (art. 33, 

§ 2º). Passados quase 20 anos, porém, dados de 2013 mostram que menos de 

11% das matrículas do ensino fundamental são de tempo integral. De um total 

de 29 milhões de estudantes, apenas 3,1 milhões frequentam a escola em tempo 

integral. 
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Apesar dessas constatações, a mais recente lei aprovada para 

nortear as políticas educacionais no Brasil dispôs sobre o ensino em tempo 

integral de forma bastante tímida. Trata-se do Plano Nacional de Educação 

(PNE), aprovado pela Lei n° 13.005, de 25 de junho de 2014. De fato, o PNE 

estabeleceu em sua meta 6 o objetivo de atender com educação integral pelo 

menos 25% dos estudantes da educação básica, e 50% das escolas públicas nos 

próximos dez anos. 

Isso significa dizer que, em números de 2013 e considerando o 

ensino fundamental, passaríamos dos atuais 3,1 milhões de estudantes para 7,2 

milhões. Para um plano de dez anos, parece-nos uma meta pouco ambiciosa, 

especialmente em se tratando de uma das políticas com expectativa de maior 

impacto no rendimento dos alunos e na melhoria da qualidade do ensino como 

um todo. 

Ademais, o PNE não define como se dará esse atendimento no 

conjunto do País. Dessa forma, sistemas de ensino com mais recursos poderão 

ir em frente, enquanto outros não conseguirão atingir a meta. O resultado será 

mais desigualdade educacional. 

É por essa razão que apresentamos este projeto. Ele visa modificar 

a LDB e o PNE para assegurar que todos os alunos do ensino fundamental 

sejam atendidos em escolas de tempo integral ao final do decênio de vigência 

do plano. Optamos pelo ensino fundamental por razões financeiras, 

operacionais e pedagógicas: sabemos das limitações orçamentárias para 

implantar uma política como esta; temos consciência das mudanças que o novo 

sistema provoca na gestão da máquina administrativa e também sabemos que 

não basta assegurar mais tempo de sala de aula: é preciso ter um projeto 
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pedagógico adequado para atender os alunos. Ademais, julgamos que se 

oferecermos uma educação de qualidade no ensino fundamental, o impacto nos 

níveis subsequentes será muito grande. 

Para que o tempo adicionado à jornada escolar seja bem 

aproveitado, ele deve ser utilizado, prioritariamente, para enriquecer o currículo 

das disciplinas que constituem a base da formação do indivíduo em nossa 

sociedade: Português, Matemática e Ciências. Na falta desse dispositivo, a 

ampliação do tempo escolar pode redundar em dispêndio de recursos públicos, 

sem objetivos claros. 

Por fim, propomos que a escola de tempo integral – definida na 

LDB, também por meio desta proposição, como de um mil e quatrocentas horas 

letivas anuais – seja implementada gradativamente, a partir de 2016, de forma 

que a cada ano letivo, todos os estudantes de determinado ano de escolaridade 

passem a ser atendidos em jornada integral, até que em 2024 todo o ensino 

fundamental esteja contemplado dentro da nova política. 

Tendo em vista a urgência desta medida para qualificar a educação 

em nosso País, solicitamos o apoio dos ilustres pares. 

Sala das Sessões, 

Senador WILSON MATOS 
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Presidência da República 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996. 

(Vide Adin 3324-7, de 2005) 
(Vide Decreto nº 3.860, de 2001) 
(Vide Lei nº 10.870, de 2004) 
(Vide Lei nº 12.061, de 2009) 

Estabelece as diretrizes e bases da educação 
nacional. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

TÍTULO I 

Da Educação 

...............................................................................................................................

...............................................................................................................................
............................................................... 

Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será 
organizada de acordo com as seguintes regras comuns: 

I - a carga horária mínima anual será de oitocentas horas, distribuídas por 
um mínimo de duzentos dias de efetivo trabalho escolar, excluído o tempo 
reservado aos exames finais, quando houver; 

II - a classificação em qualquer série ou etapa, exceto a primeira do 
ensino fundamental, pode ser feita: 

a) por promoção, para alunos que cursaram, com aproveitamento, a série 
ou fase anterior, na própria escola; 

b) por transferência, para candidatos procedentes de outras escolas; 

c) independentemente de escolarização anterior, mediante avaliação feita 
pela escola, que defina o grau de desenvolvimento e experiência do candidato 
e permita sua inscrição na série ou etapa adequada, conforme regulamentação 
do respectivo sistema de ensino; 

III - nos estabelecimentos que adotam a progressão regular por série, o 
regimento escolar pode admitir formas de progressão parcial, desde que 
preservada a seqüência do currículo, observadas as normas do respectivo 
sistema de ensino; 
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IV - poderão organizar-se classes, ou turmas, com alunos de séries 
distintas, com níveis equivalentes de adiantamento na matéria, para o ensino 
de línguas estrangeiras, artes, ou outros componentes curriculares; 

V - a verificação do rendimento escolar observará os seguintes critérios: 

a) avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com 
prevalência dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos e dos resultados 
ao longo do período sobre os de eventuais provas finais; 

b) possibilidade de aceleração de estudos para alunos com atraso 
escolar; 

c) possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante verificação 
do aprendizado; 

d) aproveitamento de estudos concluídos com êxito; 

e) obrigatoriedade de estudos de recuperação, de preferência paralelos 
ao período letivo, para os casos de baixo rendimento escolar, a serem 
disciplinados pelas instituições de ensino em seus regimentos; 

VI - o controle de freqüência fica a cargo da escola, conforme o disposto 
no seu regimento e nas normas do respectivo sistema de ensino, exigida a 
freqüência mínima de setenta e cinco por cento do total de horas letivas para 
aprovação; 

VII - cabe a cada instituição de ensino expedir históricos escolares, 
declarações de conclusão de série e diplomas ou certificados de conclusão de 
cursos, com as especificações cabíveis. 

 

.............................................................................................................................

.............................................................................................................................

.......................................................... 
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Presidência da República 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI Nº 13.005, DE 25 JUNHO DE 2014. 

  
Aprova o Plano Nacional de Educação - PNE e 

dá outras providências. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 

.............................................................................................................................

.............................................................................................................................

................................... 

Art. 13.  O poder público deverá instituir, em lei específica, contados 2 (dois) anos da 
publicação desta Lei, o Sistema Nacional de Educação, responsável pela articulação 

entre os sistemas de ensino, em regime de colaboração, para efetivação das 
diretrizes, metas e estratégias do Plano Nacional de Educação. 

 

ANEXO 

METAS E ESTRATÉGIAS  

.............................................................................................................................

.............................................................................................................................

........................................................ 

Meta 6: oferecer educação em tempo integral em, no mínimo, 50% 
(cinquenta por cento) das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 
25% (vinte e cinco por cento) dos (as) alunos (as) da educação básica. 

Estratégias: 

6.1) promover, com o apoio da União, a oferta de educação básica 
pública em tempo integral, por meio de atividades de acompanhamento 
pedagógico e multidisciplinares, inclusive culturais e esportivas, de forma que o 
tempo de permanência dos (as) alunos (as) na escola, ou sob sua 
responsabilidade, passe a ser igual ou superior a 7 (sete) horas diárias durante 
todo o ano letivo, com a ampliação progressiva da jornada de professores em 
uma única escola; 

6.2) instituir, em regime de colaboração, programa de construção de 
escolas com padrão arquitetônico e de mobiliário adequado para atendimento 

S
F

/
1

4
3

7
4

.
9

5
1

4
7

-
7

5

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.005-2014?OpenDocument


em tempo integral, prioritariamente em comunidades pobres ou com crianças 
em situação de vulnerabilidade social; 

6.3) institucionalizar e manter, em regime de colaboração, programa 
nacional de ampliação e reestruturação das escolas públicas, por meio da 
instalação de quadras poliesportivas, laboratórios, inclusive de informática, 
espaços para atividades culturais, bibliotecas, auditórios, cozinhas, refeitórios, 
banheiros e outros equipamentos, bem como da produção de material didático 
e da formação de recursos humanos para a educação em tempo integral; 

6.4) fomentar a articulação da escola com os diferentes espaços 
educativos, culturais e esportivos e com equipamentos públicos, como centros 
comunitários, bibliotecas, praças, parques, museus, teatros, cinemas e 
planetários; 

6.5) estimular a oferta de atividades voltadas à ampliação da jornada 
escolar de alunos (as) matriculados nas escolas da rede pública de educação 
básica por parte das entidades privadas de serviço social vinculadas ao 
sistema sindical, de forma concomitante e em articulação com a rede pública 
de ensino; 

6.6) orientar a aplicação da gratuidade de que trata o art. 13 da Lei 
no 12.101, de 27 de novembro de 2009, em atividades de ampliação da jornada 
escolar de alunos (as) das escolas da rede pública de educação básica, de 
forma concomitante e em articulação com a rede pública de ensino; 

6.7) atender às escolas do campo e de comunidades indígenas e 
quilombolas na oferta de educação em tempo integral, com base em consulta 
prévia e informada, considerando-se as peculiaridades locais; 

6.8) garantir a educação em tempo integral para pessoas com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação na 
faixa etária de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos, assegurando atendimento 
educacional especializado complementar e suplementar ofertado em salas de 
recursos multifuncionais da própria escola ou em instituições especializadas; 

6.9) adotar medidas para otimizar o tempo de permanência dos alunos na 
escola, direcionando a expansão da jornada para o efetivo trabalho escolar, 
combinado com atividades recreativas, esportivas e culturais. 

  

S
F

/
1

4
3

7
4

.
9

5
1

4
7

-
7

5

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12101.htm#art13.
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12101.htm#art13.

